
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 965531 - SP (2024/0459170-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : VITOR ALMEIDA BORGES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LESÃO
CORPORAL E AMEAÇA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. PRISÃO
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA.
DECISÃO GENÉRICA. COMPLEMENTAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
CONFIGURADO. ORDEM CONCEDIDA PARA TORNAR SEM
EFEITO A DECISÃO QUE DECRETOU A PRISÃO PREVENTIVA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação
da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou
do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão
judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a
fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que
a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os
fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
2. No caso dos autos, o Juízo singular apontou de forma completamente
genérica a presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de
Processo Penal, sem indicar motivação suficiente para justificar a
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necessidade de colocar o acusado cautelarmente privado de sua
liberdade, uma vez que se limitou a sustentar que "se trata de crime que
envolve violência física e psíquica contra a mulher”.
3. Decerto que a violência doméstica e familiar contra a mulher é um
dos principais males a ser combatidos dentro de uma sociedade
tradicionalmente patriarcal, na qual, infelizmente, acostumou-se a
naturalizar atos violentos contra as mulheres. Sem embargo, não se pode
daí inferir que todos os indivíduos presos em flagrante por tal conduta
delitiva devam, necessariamente, ser mantidos presos, sem qualquer
análise sobre as circunstâncias que indiquem a periculosidade concreta
da conduta, tais como os atos supostamente praticados contra a vítima,
os quais nem sequer foram mencionados pelo Juízo singular.
4. Os novos argumentos trazidos pelo Tribunal de origem, tendentes a
justificar a prisão provisória, não se prestam a suprir a ausente
motivação do juízo singular, sob pena de, em ação concebida para a
tutela da liberdade humana, legitimar-se o vício do ato constritivo ao
direito de locomoção do paciente.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao03/04/2025 09/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .11 de abril de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LESÃO
CORPORAL E AMEAÇA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. PRISÃO
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA.
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EFEITO A DECISÃO QUE DECRETOU A PRISÃO PREVENTIVA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação
da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou
do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão
judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a
fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que
a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os
fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
2. No caso dos autos, o Juízo singular apontou de forma completamente
genérica a presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de
Processo Penal, sem indicar motivação suficiente para justificar a
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necessidade de colocar o acusado cautelarmente privado de sua
liberdade, uma vez que se limitou a sustentar que "se trata de crime que
envolve violência física e psíquica contra a mulher”.
3. Decerto que a violência doméstica e familiar contra a mulher é um
dos principais males a ser combatidos dentro de uma sociedade
tradicionalmente patriarcal, na qual, infelizmente, acostumou-se a
naturalizar atos violentos contra as mulheres. Sem embargo, não se pode
daí inferir que todos os indivíduos presos em flagrante por tal conduta
delitiva devam, necessariamente, ser mantidos presos, sem qualquer
análise sobre as circunstâncias que indiquem a periculosidade concreta
da conduta, tais como os atos supostamente praticados contra a vítima,
os quais nem sequer foram mencionados pelo Juízo singular.
4. Os novos argumentos trazidos pelo Tribunal de origem, tendentes a
justificar a prisão provisória, não se prestam a suprir a ausente
motivação do juízo singular, sob pena de, em ação concebida para a
tutela da liberdade humana, legitimar-se o vício do ato constritivo ao
direito de locomoção do paciente.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O  interpõeMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
agravo regimental contra decisão monocrática em que concedi o habeas corpus
para tornar sem efeito a decisão que decretou a prisão preventiva do paciente, ora
recorrido.

O agravante afirma que o habeas corpus não deveria ser conhecido por
não haver prova de ilegalidade flagrante e que, no caso dos autos, estão
devidamente preenchidos e foram demonstrados os requisitos necessários para a
decretação da prisão preventiva do acusado, sobretudo diante da gravidade
concreta da sua conduta e do risco de reiteração criminosa.

Requer, assim, a reconsideração do julgamento monocrático ou a
submissão do feito à apreciação do colegiado. 

VOTO
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O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe
assiste razão. 

Consta dos autos que o recorrido foi preso em flagrante – prisão
convertida em preventiva – e denunciado pela suposta prática dos crimes previstos
nos arts. 129, § 9º, e 147 do Código Penal.

O Juízo singular, ao homologar a prisão em flagrante e convertê-la em
preventiva por ocasião da audiência de custódia, empregou os fundamentos que
ora transcrevo (fl. 56, grifei):

[...]
no caso dos autos, há existência (materialidade) do crime e
encontram-se demonstrados os indícios suficientes de autoria
demonstrados pelas provas coligidas em solo policial. Também
presente o requisito do perigo gerado pelo estado de liberdade do
imputado, pois se trata de crime que envolve violência física e
psíquica contra a mulher. Convém, ademais, observar o teor dos
depoimentos prestados pelas testemunhas (fls. 7/8) e da vítima (fl.
9).
A pena prevista para o crime em tela (art. 129, § 13, e art. 147, §
1º CP) alcança montante superior a 4 anos de prisão, conforme
reclama a lei. Verifico a necessidade de converter a prisão em
flagrante em preventiva, pois estão presentes os requisitos
constantes do art. 312 do CPP, revelando-se inadequadas e
insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão.
No caso em tela, os fatos narrados no auto de comunicação de
prisão em flagrante autorizam a adoção da medida extrema com
fundamento na garantia da ordem pública, a qual abrange a
adoção de medidas preventivas tendentes a tutela dos superiores
bens jurídicos da incolumidade das pessoas.
 

O Tribunal de origem, por seu turno, ao analisar a fundamentação do
decreto prisional, corroborou as razões do Juízo de primeiro grau e acrescentou (fl.
14, destaquei):

Com efeito, e ao que se lê, a ofendida teria sido mantida em
cárcere privado, agredida e ameaçada com arma de fogo. Tais
circunstâncias relevam a severidade concreta dos fatos em realce e
a insuficiência das alternativas ao encarceramento no cenário
perquirido.
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Frise-se que as questões atinentes à violência de gênero, em
quaisquer de suas modalidades (artigo 7º, da Lei de nº 11.340
/2006, dentre outras), devem ser tratadas com a mais ampla e
efetiva proteção possíveis. O que está em jogo é, no mais das
vezes, a vida e integridade física/psíquica da vítima, bens cuja
tutela é de imperiosa e indiscutível importância. Não se pode, de
modo algum, esperar que o pior aconteça para que o Estado Juiz
intervenha, pois, na esmagadora maioria dos casos, as ameaças,
constrangimentos e agressões ocorrem de modo velado, dentro da
própria residência, onde, frequentemente, somente o próprio algoz
e a vítima são testemunhas do mal-feito.
Por certo, não é dado ao Judiciário compactuar com este
inaceitável estado de coisas, especialmente por ser ele o Poder em
cujas portas se bate diante das mais flagrantes violações de direito.
A decisão antagonizada encontra amparo nos artigos 312 e 313,
inciso III, ambos do Código de Processo Penal; a conjuntura sub
iudice recomenda a segregação cautelar, quer como meio de
resguardo da ordem pública, quer e, principalmente, para que se
garanta a incolumidade da vítima. A proteção de direitos
fundamentais não pode ser insatisfatória.
Outrossim, mesmo em se tratando de paciente primário (fls. 21
/22, origem), tal predicado, isoladamente, não tem o condão de
fazer revogar o decreto vergastado, pois “eventuais condições
subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a
decretação da prisão preventiva” (STJ. AgRg no HC n. 863.478
/RJ, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 4

23)./12/20
 

A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade
do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra,
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art.
313, § 2º, CPP).

Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o
perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os
fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
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Conforme consignado na decisão monocrática, não se mostram
suficientes as razões invocadas na instância de origem para embasar a ordem de
prisão do ora recorrido, porquanto deixou de contextualizar, em dados concretos
dos autos, a necessidade cautelar de segregação do réu.

Com efeito, o Juízo singular apontou genericamente a presença dos
vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, sem indicar motivação
suficiente para justificar a necessidade de colocar o acusado cautelarmente privado
de sua liberdade, uma vez que se limitou a sustentar que "se trata de crime que
envolve violência física e psíquica contra a mulher”.

Decerto que a violência doméstica e familiar contra a mulher é um dos
principais males a ser combatidos dentro de uma sociedade tradicionalmente
patriarcal, na qual, infelizmente, acostumou-se a naturalizar atos violentos contra
as mulheres. Sem embargo, não se pode daí inferir que todos os indivíduos presos
em flagrante por tal conduta delitiva devam, necessariamente, ser mantidos presos,
sem qualquer análise sobre as circunstâncias que indiquem a periculosidade
concreta da conduta, tais como os atos supostamente praticados contra a vítima, os
quais nem sequer foram mencionados pelo Juízo singular.

A decisão não pode, como tudo indica, ser estereotipada, daquelas que
servem para todo e qualquer crime de violência doméstica contra a mulher, sem
fazer a mínima alusão a dados do caso sob análise, tomando a espécie pelo gênero.

A decisão é permeada de alguns argumentos genéricos, daqueles que
servem para qualquer caso e, portanto, para nenhum. Essa é a antiga dicção da
Suprema Corte, quando assinala que “[...] a melhor prova da ausência de
motivação válida de uma decisão judicial – que deve ser a demonstração da
adequação do dispositivo a um caso concreto e singular – é que ela sirva a
qualquer julgado, o que vale por dizer que não serve a nenhum” (HC n. 78.013-3
/RJ, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 19-03-1999, p. 9).

Ademais, os novos argumentos trazidos pelo Tribunal de origem,
tendentes a justificar a prisão provisória, não se prestam a suprir a ausente

, sob pena de, em ação concebida para a tutela damotivação do juízo singular
liberdade humana, legitimar-se o vício do ato constritivo ao direito de locomoção
do paciente.
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Nessa diretriz, invoco julgado do Supremo Tribunal Federal:

Quando a falta ou insuficiência de fundamentação de prisão 
preventiva constitua causa de nulidade da decisão, não a podem
suprir informações prestadas em habeas corpus, nem o acórdão
que o denegue ou negue provimento a recurso.
(2ª Turma, HC n. 94.344/SP, Rel. Min. Cezar Peluso, DJe 21/5/20
09, g.n.).
 

Consta no voto da aludida decisão outro valioso raciocínio do Ministro
Sepúlveda Pertence, com o qual ora faço coro, in verbis:

No julgamento do habeas corpus que impugna a fundamentação
de decisões de primeiro grau constritivas da liberdade do paciente,
não cabe às sucessivas instâncias, para denegar a ordem, suprir a
sua deficiência originária, mediante achegas de novos motivos por
ela não aventados. (...) (HC 81.148, RTJ 179/1135-1136).
 

Nesta Corte Superior, há também precedentes em situação análoga. Cito,
por todos, pronunciamento da Sexta Turma:

[...] 3. A jurisprudência diz que a prisão que antecede a
condenação transitada em julgado só pode ser imposta ou mantida
quando evidenciada, com explícita e concreta fundamentação, a
necessidade da rigorosa providência. Diz também que não cabe ao
Tribunal acrescentar motivação em decisão que pecou por sua
carência. O habeas corpus não é ação de mão dupla, decorrendo
dessa premissa a impossibilidade de órgão julgador vir a
suplementar, em termos de fundamentos, o ato atacado (STF, HC
n. 109.678/PR, Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe 8/11

12)./20
4. Inidônea é a motivação do decreto da custódia cautelar com
base na gravidade abstrata do delito, no clamor público e na
insegurança social que o crime gera, pois tais elementos não são
aptos a embasar a medida restritiva de liberdade.
5. No caso, a despeito do fato de se tratar de suposto roubo
circunstanciado, notadamente não está demonstrada, de forma
concreta, a imprescindibilidade da prisão cautelar do paciente. E o
Tribunal estadual, em contraposição ao permitido, agregou,
quando do julgamento do habeas corpus ajuizado pela defesa,
fundamento não considerado na origem, para manter a decisão de
primeiro grau. Evidente, pois, o constrangimento ilegal.(...)
(HC n. 266.736/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis, DJe 13,13/5/20
destaquei)
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Assim, por considerar que a decretação da prisão preventiva do recorrido
não respeitou as diretrizes constitucionais e legais necessárias, entendi que a
impetração deveria ser conhecida e a ordem concedida, ante a manifesta violação
ao direito de locomoção do acusado. Ao rever os autos, como já asseverado, não
verifico razões para alterar a compreensão anteriormente firmada.

À vista do exposto, ao agravo regimental.  nego provimento 
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do09/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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